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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de agosto de *|DATE:Y|*
edição 1.388

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Alexandre Silveira | Leilão de Transmissão | Acesso à Rede | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

MINISTRO DE MINAS E ENERGIA DIZ QUE A UNIÃO PODERIA BANCAR PARTE DOS ENCARGOS DA CDE

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, afirmou nesta terça-feira (29) que deverá propor a transferência de parte dos encargos que hoje estão na CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) para o Orçamento Geral da União. A proposta seria encaminhada por meio de uma “reformulação geral do setor elétrico”. 
“Uma das frentes que a gente deve propor é que encargos que estão na CDE, que não são vinculados umbilicalmente ao setor elétrico, devem sim passar por uma discussão, e alguns deles, se tiver espaço, seriam absorvidos pelo Orçamento Geral da União”, afirmou Silveira após audiência pública na CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara dos Deputados.
Silveira não especificou, porém, quais encargos poderiam ser repassados. "Eu prefiro ser cuidadoso com essa questão porque, como eu disse, primeiro nós queremos preservar a estabilidade dos investimentos".
Durante a audiência, o relator da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), deputado Danilo Forte (União-CE), também defendeu que o Brasil discuta a CDE no âmbito do orçamento da União. "Eu acho que o Brasil precisa discutir no seu orçamento sim a CDE porque lá tem um penduricalho ainda do saneamento e tem a conta social, e a conta social tem que ficar na responsabilidade do Orçamento Geral da União, como é em todos os países do mundo, e eu estou disposto a fazer isso inclusive como relator da LDO”, disse. 
O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), Sandoval Feitosa, também tinha defendido essa proposta na última semana. "Sob o ponto de vista de custo, vale, eventualmente, discutir se algumas rubricas que estão lá podem ser encaminhadas para o Orçamento Geral da União”, disse, após audiência pública que debateu a tarifa de energia aprovada para o estado do Pará. 
Marco legal
Segundo Silveira, a proposta deve estar presente no novo marco legal do setor elétrico, a ser encaminhado para o Congresso Nacional. "Nessa reformulação geral do setor elétrico perpassa também essa frente de discutir partes dos encargos da CDE que não são correlatos ao setor elétrico”, afirmou. 
Sem prazo
O ministro, no entanto, não se comprometeu com prazo para envio da matéria ao Legislativo, mas informou que um grupo de trabalho está se dedicando à elaboração do projeto. 
Silveira disse ainda estar sendo “vítima de uma forte campanha de setores pontuais do setor elétrico” que estariam “contrariados" com a visão de que o consumidor deve ser o maior preservado nas políticas públicas. 
"Eu tenho sido vítima de uma forte campanha de setores pontuais do setor elétrico que naturalmente estão contrariados com essa minha visão holística de que o consumidor tem que ser o o maior preservado. Neste momento, nós queremos continuar estimulando, através da segurança regulatória, da segurança jurídica, de questões tributárias que eu tenho debatido com o ministro Haddad, a questão dos investimentos em energias renováveis. Mas sem jogar debaixo do tapete, como foi feito nos últimos oito anos, a questão do aumento tarifário, que vai na jugular do povo."
Agências reguladoras
O ministro de Minas e Energia também fez coro ao deputado Danilo Forte na crítica contra as agências reguladoras que, segundo ele, devem parar de confundir o seu papel de reguladora com o papel de formuladores de políticas públicas. 
“Quero me juntar ao deputado Danilo Forte. Eu defendo as agências e os setores regulatórios como importantes para o investimento nacional e internacional. Nós precisamos sinalizar para o mundo que somos um país sério e muito bem regulado, mas as agências têm que entender o papel delas de reguladores e não podem confundir o papel delas como formuladores de política pública. Formuladores de políticas públicas é quem ganha a eleição, é o presidente da República e o Congresso Nacional", disse.
Forte, por sua vez, disse “ter muito o que comemorar”: "O ministro finalmente concordou comigo em alguma coisa, no que diz respeito às agências reguladoras, e aqui fico feliz por essa concordância”. 
Angra 3
Nesta terça-feira, o ministro mencionou a usina como parte do planejamento para o setor e disse que é preciso "resolver as pendências” e "tocar pra frente". 
"Estamos trabalhando pra isso . Estão aí as linhas de transmissão, está aí a renovação das distribuidoras, e uma série de outras medidas que estão sendo tomadas. Está aí Angra 3, que nós precisamos tocar pra frente, precisamos resolver as pendências, porque é fundamental, é uma energia firme, é uma energia que vai contribuir com o Brasil inclusive desenvolvendo a cadeia do urânio, para que a gente possa não só ter o suprimento do urânio no Brasil, mas também ganhar outros mercados internacionais. Então nós sabemos bem o que precisamos fazer e não está faltando empenho e dedicação no planejamento".
voltar para o topo

ANEEL ABRE CONSULTA PÚBLICA PARA EDITAL DO LEILÃO DE TRANSMISSÃO 01/2024

da Agência iNFRA

A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abre, nesta sexta-feira (1º), a consulta pública para o edital do primeiro leilão de transmissão de 2024. O leilão, marcado para 28 de março do ano que vem, vai contemplar 14 estados brasileiros, com 15 lotes e 69 empreendimentos, os quais acumulam previsão de R$ 20,5 bilhões em investimentos.
O edital em questão trata da construção e manutenção de 6.475 quilômetros de linhas de transmissão A agência declarou ainda que, dos 15 lotes propostos, nove têm investimento previsto maior que R$ 1 bilhão.
A consulta pública para o edital recebe contribuições até o dia 16 de outubro, pelo e-mail cp030_2023@aneel.gov.br, e demais informações podem ser consultadas por este link. O edital e o aviso de licitação serão publicados após as análises da consulta e apreciação do TCU (Tribunal de Contas da União).
Entre os destaques do primeiro leilão de transmissão de 2024 está o Item 5, que dispõe sobre a construção de 12 linhas de transmissão, em 1.116 quilômetros, mais duas subestações, contemplando os estados da Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Bahia. No total, o projeto tem investimento estimado em R$ 3,58 bilhões.
"Para participar do certame, as empresas deverão comprovar a implementação de obra similar correspondente a, pelo menos, 30% do porte dos empreendimentos no lote a ser disputado”, informou a ANEEL. A fim de prestar esclarecimentos técnicos e debater os principais pontos do edital, um workshop está previsto para janeiro de 2024.
 voltar para o topo

GERADORES TERÃO NOVAS NORMAS PARA SOLICITAR O ACESSO À REDE DE TRANSMISSÃO

da Agência iNFRA

A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou nesta terça-feira (29) mudanças no acesso dos geradores ao sistema de transmissão de energia elétrica, em função da grande quantidade de projetos eólicos e solares no país. O aumento do número de projetos de geração é desproporcional ao crescimento da capacidade de transmissão e por isso houve a necessidade de ajuste, segundo a agência reguladora.
O voto do diretor Hélvio Guerra, aprovado pelo colegiado, após a segunda fase da Consulta Pública 52, determinou aprimoramentos no processo, dentre os quais se destacam: 1) A extinção da Informação de Acesso; 2) análise das solicitações de acesso de ordem cronológica; 3) garantia financeira para emissão de Parecer de Acesso e de CUST, com o intuito de se assegurar um maior comprometimento do agente com o uso da rede e suas outorgas; e 4) a inversão de fases, passando o acesso ao sistema de transmissão a ser uma condição para solicitação da outorga do empreendimento. A expectativa da ANEEL é que todas as medidas estejam em vigência até 1º de março de 2024.
Estudo para o PCM
A agência também determinou a realização de um estudo, a ser realizado pelas áreas técnicas em até 180 dias, com vistas a avaliar alternativas de acesso, que seriam o leilão de PCM (Processo Competitivo por Margem) e análise em lotes.
Quanto a emissão do Parecer de Acesso, a ANEEL aprovou a instituição de uma garantia equivalente a 3 EUST (Encargos do Uso do Sistema de Transmissão), valor compatível com a reserva do sistema de transmissão pelo período de validade do parecer de acesso, que é de 90 dias. Tal garantia pode ter sua vigência estendida caso o parecer de acesso seja revalidado no mesmo período.
Ainda nesse ponto, ficou facultado ao agente – caso não aceite o acesso com Parecer com restrição de Acesso – manter o seu lugar na fila, mediante à Garantia do Parecer de Acesso. Havendo margem no futuro, ele poderá conectar-se. Nessa hipótese, o agente em segundo lugar na fila poderá receber o Parecer de Acesso, valendo as mesmas condições consideradas para o agente em primeiro lugar.
Por fim, ainda quanto ao acesso, nos casos em que, por meio do mapa de margem, já se constate a impossibilidade de acesso em determinado ponto do sistema, o ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) poderá se eximir de analisar a solicitação de acesso neste ponto. Neste caso, o ONS deverá incluir a informação de impossibilidade de acesso no próprio mapa de margem.
voltar para o topo

Lei 14.120/2021 - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) publicou o aviso de Consulta Pública 28/2023 visando elaboração de ato para aprimoramento da regulamentação vigente relacionada à Lei 14.120/2021 e à Portaria Normativa MME 50/2022. O período para o envio de contribuições vai até 13 de outubro.
Equatorial PI - A ANEEL publicou os avisos de Consulta Pública 29/2023 e de Audiência Pública 16/2023 voltados ao aprimoramento da proposta referente à Revisão Tarifária Periódica Ordinária de 2023 da Equatorial Piauí Distribuidora de Energia e definição de indicadores. A sessão pública da audiência será em Teresina (PI), em 14 de setembro, em local e horário a serem definidos pela autarquia. O período para envio de contribuições à consulta vai até 13 de outubro.
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Dom Inocêncio (PI), Itaguaçu da Bahia (BA) e São Tomé (RN).
Mercosul - Atos do Presidente da Mesa do Congresso Nacional designam integrantes da representação brasileira no Parlamento do Mercosul.
 voltar para o topo

Lula - O presidente da República cumpre agendas no Palácio do Planalto. Recebe os ministros Rui Costa (Casa Civil), Wellington Dias (Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome) e Alexandre Padilha (Secretaria de Relações Institucionais), às 9h. Participa do 3º Fórum Interconselhos, às 10h. Reúne-se com a presidente do Consea (Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional), Elisabetta Recine, às 11h30. Tem encontro com o ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira, às 16h30, e com o prefeito de Araraquara (SP), Edinho Silva, às 17h.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia recebe no ministério representantes do Grupo Light, às 12h. Participa de almoço por ocasião da visita do ministro das Relações Exteriores do Paraguai, Rubén Ramírez, no Palácio Itamaraty, às 13h. Encontra-se com a ministra Esther Dweck, na sede do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, às 14h30. E recebe no gabinete o ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, às 15h.
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda reúne-se com os secretários da pasta, às 9h. Depois, recebe, no ministério, a ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, às 11h30.
Órgãos colegiados - O Senado tem sessão plenária às 14h e reuniões das comissões de Meio Ambiente (9h) e de Constituição, Justiça e Cidadania (10h). A Câmara dos Deputados tem sessão plenária às 13h55 e reuniões das comissões de Educação (9h30), de Desenvolvimento Urbano (10h), de Constituição e Justiça e de Cidadania (10h) e de Defesa do Consumidor (10h30). O Plenário do STF (Supremo Tribunal Federal) realiza sessão ordinária às 14h, e o TCU (Tribunal de Contas da União), sessão plenária às 14h30. Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
Foz do Amazonas - A CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara dos Deputados, realiza audiência pública, às 10h, sobre a exploração de petróleo na foz do rio Amazonas. A ministra do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina Silva, e o presidente do Ibama, Rodrigo Agostinho, confirmaram presença.
Chanceler paraguaio - O ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira, recebe hoje (30), em visita a Brasília (DF), o ministro das Relações Exteriores do Paraguai, Rubén Ramírez Lezcano. Entre os temas da agenda bilateral e regional, serão tratados aspectos referentes à usina de Itaipu Binacional.
Transição Energética - A Anace (Associação Nacional dos Consumidores de Energia) realiza às 15h, virtualmente, o GT de Energia, que terá a participação especial da professora Joisa Dutra, diretora da FGV Ceri, para discutir sobre a transição energética, a descarbonização e expansão de fontes limpas de energia. Os interessados em acompanhar a reunião podem se inscrever por meio deste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Senado Federal
PL 2.229/2023 - Regulamenta o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões: A CMA (Comissão de Meio Ambiente) recebeu o relatório da senadora Leila Barros (PDT-DF) pela prejudicialidade da proposta.
PL 412/2022 - Regulamenta o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões: A CMA recebeu o relatório da senadora Leila Barros (PDT-DF) pela aprovação da proposta.
Câmara dos Deputados
PL 5.647/2020 - Dispõe sobre a impossibilidade de suspensão de serviços públicos essenciais por débitos constituídos, decorrentes de irregularidades em medidor, apuradas de maneira unilateral pela concessionária: A CDC recebeu o parecer do relator, deputado Jorge Braz (Republicanos-RJ), pela aprovação da proposta, com substitutivo.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 4.158/2023 - Acrescenta como objetivo da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) o custeio de desconto de 20% sobre as tarifas de energia elétrica aplicáveis às unidades consumidoras situadas em municıṕios sedes de usinas hidrelétricas.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
Copel, Eletrobras, Neoenergia, Prio, Statkraft Energias Renováveis, Taesa.
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Outorgas de autorização - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou nesta terça-feira (29) o resultado da CP (Consulta Pública) 39/2022, proposta com o intuito de aprimorar requisitos e procedimentos necessários à obtenção de outorga de autorização de usinas eólicas, fotovoltaicas, termelétricas, híbridas e outras fontes alternativas para geração de energia, previstas na Resolução Normativa 876/2020. Segundo a decisão, os empreendedores que apresentaram pedido de outorga de autorização à agência anteriormente, mas que ainda estão na fila para serem analisados, terão 30 dias para serem atualizados e cadastrados no Sistema Go.
Outorgas de PCH - A ANEEL aprovou o aprimoramento dos requisitos e procedimentos para a obtenção de outorga de autorização para exploração de aproveitamento de potencial hidráulico com características de PCH (Pequena Central Hidrelétrica). As mudanças visam simplificar os processos e estimular a competitividade desta fonte de geração. 
Monitoramento do mercado - A ANEEL aprovou o processo de monitoramento prudencial do mercado de energia elétrica. O processo tem o intuito de garantir maior segurança nas operações ao identificar alavancagem de agentes setoriais em patamares superiores aos níveis de risco suportáveis. Pela decisão, será realizado um teste, chamado de “período sombra”, com 12 meses de duração, para avaliar o monitoramento do mercado e do Manual Algébrico do Monitoramento Prudencial produzido pela CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).
Equatorial Piauí - A ANEEL abriu a Consulta Pública 29/2023, referente à Revisão Tarifária Periódica de 2023 da Equatorial Piauí. A distribuidora, que tem sede em Teresina, atende mais de 1,4 milhão de unidades consumidoras em todos os 224 municípios piauienses. A CP tratará também da definição dos correspondentes limites dos indicadores de continuidade de DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) e de FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) da distribuidora, para o período de 2024 a 2028. As contribuições podem ser enviadas até o dia 13 de outubro.
Comercialização varejista - A ANEEL aprovou nesta terça-feira (29) a abertura de Consulta Pública para discutir o aprimoramento da Resolução Normativa que trata da comercialização varejista, sob a ótica da abertura de mercado e da viabilidade de agregação de dados de medição. A CP deve discutir o Rito do Desligamento da CCEE e da Suspensão do Fornecimento. Acesse mais informações pelo link. 
Brasil e Dinamarca - O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, recebeu nesta terça-feira (29) o ministro da Cooperação para o Desenvolvimento e Política Climática Global da Dinamarca, Dan Jørgensen. Os dois países trataram de parcerias e investimentos nas áreas de energia solar, energia eólica e hidrogênio verde. Durante a ocasião, Silveira apresentou os programas e projetos de descarbonização do MME (Ministério de Minas e Energia), além das ações em prol da transição energética.
PL do Hidrogênio - O MME apresentou ao Coges PNH2 (Comitê Gestor do Programa Nacional do Hidrogênio), nesta terça-feira (29), o PL (Projeto de Lei) do Hidrogênio. A ocasião foi a primeira reunião de discussão da minuta do projeto de lei. A ideia do comitê é discutir a versão inicial do PL durante reuniões semanais, para que o texto seja encaminhado ao Congresso Nacional até o fim de setembro. O marco legal poderá conter a definição do que é considerado hidrogênio de baixa emissão de carbono, a instituição formal de certificação do hidrogênio no Brasil, e as diretrizes estratégicas, incluindo o alinhamento com o compromisso internacional do Brasil, como por exemplo o Acordo de Paris.
Gás para Empregar - O GT (Grupo de Trabalho) do programa Gás Para Empregar abriu à sociedade a possibilidade de contribuir com cada um dos cinco comitês que norteiam o grupo. Para isso, foram disponibilizadas três formas de contribuição: reuniões públicas, abertas ao público; reuniões bilaterais, envolvendo órgãos e entidades públicas e privadas; e o envio de subsídios na forma de ideias, artigos e estudos. Acesse mais informações neste link.
Sinal locacional - O senador Luiz Carlos Heinze (PP-RS) apresentou nesta terça-feira (29) um voto em separado na CI (Comissão de Infraestrutura) do Senado pela rejeição do PDL 365/2022, que susta decisão da ANEEL sobre o sinal locacional nas tarifas de transmissão elétrica. O relator original da matéria na comissão, senador Otto Alencar (PSD-BA), havia apresentado em julho parecer favorável ao texto.
Emissão de debêntures - A Eletrobras anunciou oferta pública de distribuição de 7 milhões de debêntures simples, não conversíveis em ações, com valor nominal unitário de R$ 1 mil, totalizando R$ 7 bilhões. O período de reserva tem início em 5 de setembro, e a emissão, em 15 de setembro. Serão emitidas duas séries: uma com prazo de vencimento de oito anos e outra com vencimento em cinco anos. Acesse o aviso na íntegra neste link e o prospecto da emissão aqui.
Benefício da TSEE - A Neoenergia comunicou que mais de 325 mil de seus clientes, distribuídos nos estados da Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, podem perder o benefício da TSEE (Tarifa Social de Energia Elétrica) por não atualizarem seu cadastro social junto aos CRAs (Centros de Referência da Assistência Social). Concedida pelo governo federal, a TSEE isenta em 100% o valor da fatura de energia elétrica para indígenas e quilombolas, e em até 65% para consumidores de baixa renda inscritos nos programas sociais federais. Para isso, o beneficiado deve possuir o NIS (Número de Inscrição Social) ou NB (Número do Benefício) atualizados.
Refinaria do Ano - A Acelen foi indicada ao prêmio "Refinaria do Ano" da América Latina, concedido pela World Refining Association, por suas iniciativas em modernização, inovação, descarbonização, segurança e eficiência energética da Refinaria de Mataripe, a segunda maior do país, adquirida pela empresa no final de 2021. A empresa também foi listada como uma das 20 maiores empresas do Brasil no ranking Valor 1000, do jornal Valor Econômico.
Mineração no Brasil - O MME participou, nesta segunda-feira (28), da abertura da Exposibram (Expo & Congresso Brasileiro de Mineração), em Belém (PA). Durante a ocasião, a diretora do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Mineração, da SNGM (Secretaria Nacional de Geologia, Mineração e Transformação Mineral), Ana Paula Bittencourt, abordou os desafios da mineração no Brasil. “Nosso trabalho é aproveitar o ambiente ainda mais favorável ao crescimento da mineração na geração de riquezas para o Brasil de maneira absolutamente comprometida com o social, com a sustentabilidade e com a segurança”, ressaltou. O Exposibram vai até esta quinta-feira (31) e reúne as principais entidades relacionadas ao setor mineral.
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Eletrobras testa mercado em setembro para emissão histórica de R$ 7 bilhões
Bancos que coordenam oferta são obrigados a comprar os papéis se demanda for insuficiente. (Estadão - Coluna do Broadcast) 
______________________________
Diretor-geral do ONS diz que não há como culpar fontes de energia ou agentes por apagão
Segundo Ciocchi, equipamentos não apresentaram o desempenho exigido para funcionamento em 15 de agosto. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Falha em aparelho levou a apagão, diz ONS
Em audiência na Câmara, diretor afirma que crescimento de fontes eólica e solar “não é problema”. (Valor)
______________________________
Preço da energia renovável cai mais que o de fósseis em 2022
Relatório diz que o mundo deve adicionar anualmente mais do que o triplo do que foi somado em energias renováveis em 2022, em média, até 2030, para manter possível o limite do aquecimento de 1,5°C na temperatura. (Valor)
______________________________
Preço do diesel sobe semana que vem com aumento de imposto; expectativa é de alta de 1,7% na bomba
Reoneração do PIS/Cofins, que hoje está zerado e passará a ser de R$ 0,11 por litro. (O Globo)
______________________________
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